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Art. 1º. Esta Instrução Normativa disciplina a atividade defiscalização dos imóveis da União.

§1º. Nos termos do art. 4º, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de1.998, a SPU poderá executar ações

de fiscalização, fazendo-o diretamenteou por meio de parcerias, convênios, contratos, termos

decooperação, termos de adesão, acordos ou ajustes.

§2º. A execução das ações por meio de termo de adesão serádisciplinada por normativo

específico a ser publicado pela SPU, observandoo art. 14, da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015.

CAPÍTULO I

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 2º. Entende-se por fiscalização a atividade desenvolvidapela SPU no exercício de seu poder

de polícia, voltada à apuração deinfrações administrativas contra o patrimônio imobiliário da União.

§1º. No exercício do poder de polícia de que trata o caput, aSPU poderá se valer de vistoria,

requisitar força policial federal,solicitar o auxílio de força pública estadual ou a cooperação de forçamilitar

federal para os casos que envolvam segurança nacional ourelevante ofensa a valores, instituições ou

patrimônio públicos.

§2º. A fiscalização dar-se-á de ofício ou a pedido de qualquerinteressado e terá caráter

preventivo ou coercitivo, podendo serfeita em conjunto com outros órgãos ou entidades estaduais,

municipaisou federais, conforme o interesse a ser protegido.

§3º. Entende-se por caráter preventivo as ações proativas,que visem manter a integridade e uso

adequado dos bens imóveis daUnião e por caráter coercitivo as ações que visam restaurar a integridadee a

correta utilização dos bens imóveis da União.

§4º. A fiscalização, quando exercida diretamente pela SPU,deverá ser efetuada,

preferencialmente, por meio de equipe compostapor pelo menos um servidor da SPU.

CAPÍTULO II - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

SEÇÃO I - DAS INFRAÇÕES

Art. 3º. Considera-se infração administrativa contra o patrimônioda União toda ação ou omissão

que consista em:

I - violação do adequado uso, gozo, disposição, proteção,manutenção e conservação dos

imóveis da União;

II - realização de aterro, construção, obra, cercas ou outrasbenfeitorias, desmatar ou instalar

equipamentos, sem prévia autorizaçãoou em desacordo com aquela concedida, em bens de usocomum

do povo, especiais ou dominiais, com destinação específicafixada por lei ou ato administrativo;

III - descaracterização dos bens imóveis da União sem préviaautorização.

§1º. Será considerado infrator, aquele que, diretamente oupor interposta pessoa, por ação ou

omissão, incorrer na prática dashipóteses previstas neste artigo.

Revogada pela Instrução Normativa nº 23, de 18 de março de 2020
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§2º A infração prevista no inciso II do caput não se materializase o imóvel for objeto de

destinação regular outorgada pelaUnião, fato que, por outro turno, não dispensa o responsável de

observaros demais normativos vigentes e nem de obter as autorizaçõeseventualmente cabíveis junto aos

órgãos e entidades competentes.

SEÇÃO II - DAS SANÇÕES

Art. 4º. Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal e daindenização prevista no art. 10, da Lei

nº 9.636, de 15 de maio de1.998, as infrações contra o patrimônio da União são punidas com asseguintes

sanções:

I - embargo de obra, serviço ou atividade, até a manifestaçãoda União quanto à regularidade de

ocupação;

II - aplicação de multa nos termos da legislação patrimonialem vigor;

III - desocupação do imóvel; e

IV - demolição e/ou remoção do aterro, construção, obra,cercas ou demais benfeitorias, bem

como dos equipamentos instalados,à conta de quem os houver efetuado, caso não sejam passíveisde

regularização.

§1º. As sanções previstas neste artigo:

I - alcançam os herdeiros e sucessores do infrator, nos limitesdas forças da herança;

II - poderão ser cominadas isolada, alternativa ou cumulativamente.

§2º.A aplicação da sanção não prejudica eventual cancelamentoou revogação da destinaçãorevoga

outorgada, se for o caso.

§3º. Na hipótese de não ser possível identificar, de imediato,o responsável pelo aterro, cercas,

muros, construção, obra e equipamentosinstalados, ou outras benfeitorias de que trata o inciso IV,do caput,

o direito de regresso subsistirá até a ocorrência da prescrição.

§4º.As sanções de remoção, demolição, desocupação e embargocriam obrigações propter rem.

§5º. No tocante à sucessão em vida do bem imóvel fiscalizado,a multa só poderá ser cobrada

daquele que era seu titular nomomento da prática da infração, uma vez que tal sanção pecuniáriatem

caráter de pessoalidade.

SEÇÃO III - DO EMBARGO

Art. 5º. Entende-se como embargo a determinação da paralisaçãoimediata das obras, serviços

ou atividades, em execução, atéque haja manifestação da União sobre o reconhecimento de

eventuaisdireitos do embargado sobre o imóvel ou sobre a regularidade dasobras, serviços ou atividades.

Parágrafo único. O embargo será aplicado quando verificadaa inadequada destinação,

inobservância do interesse público, irregularidadede uso e comprometimento da integridade física dos

imóveispertencentes ao patrimônio da União.

Art. 6º. No descumprimento do embargo, o infrator seráresponsabilizado nos termos do Código

Penal, devendo o servidorpúblico responsável pela fiscalização comunicar a autoridade

policialcompetente para fins de apuração do ocorrido.

SEÇÃO IV - DA REMOÇÃO E DEMOLIÇÃO

Art. 7º. A efetiva demolição e/ou remoção do aterro, construção,obra, cercas ou demais

benfeitorias, bem como dos equipamentosinstalados de que trata o inciso IV, do art. 4º, desta IN,poderá ser

realizada em concurso com órgão de município ou estado.

§1º.A Superintendência do Patrimônio da União intimará oinfrator para, no prazo máximo de 30

(trinta) dias, promover a demoliçãoe/ou remoção do aterro, construção, obra, cercas ou

demaisbenfeitorias, bem como dos equipamentos instalados.

§2º Se o infrator não implementar a demolição e/ou remoção,caberá a Superintendência tais

medidas, observado o dispostono art. 6º, §12, do Decreto -Lei nº 2.398, de 1987.

Alessandra Pereira
Riscado



23/01/24, 13:14 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 23 DE JANEIRO DE 2017 - Imprensa Nacional

www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/20595040/do1-2017-01-26-instrucao-normativa-n-1-de-23-de-janeiro-de-2017-20595033 3/11

Art. 8º. As despesas decorrentes do procedimento de demoliçãoe/ou remoção, efetuadas pela

Superintendência do Patrimônioda União, serão encaminhadas ao infrator por meio de notificaçãopara

efetuar o pagamento, observado o disposto no §3º, do art. 4º.

§1º. A notificação observará o disposto na Seção IV, doCapítulo IV, desta IN.

§2º. Não se verificando o pagamento a Superintendência doPatrimônio da União adotará as

providências previstas no art. 39.

Art. 9º. A demolição e/ou remoção será considerada como efetivasomente após vistoria

realizada pela Superintendência do Patrimônio daUnião constatando o integral cumprimento da

determinação administrativa.

Parágrafo único. Dispensa-se a vistoria de que trata o caputquando o agente responsável pela

fiscalização acompanhar, in loco, ademolição e/ou remoção, atestando seu integral cumprimento.

SEÇÃO V - DA MULTA

Art. 10. A multa por infração contra o patrimônio da Uniãoserá aplicada nas hipóteses previstas

no art. 6º, do Decreto-Lei nº2.398, de 21 de dezembro de 1987.

§1º. A multa será cobrada por cada metro quadrado das áreasaterradas ou construídas ou em

que forem realizadas obras, cercas ouinstalados equipamentos.

§2º. O valor da multa, estabelecido conforme o § 5º Art. 6ºdo Decreto-Lei n° 2.398, de 21 de

dezembro de 1987, será atualizadoem 1º de janeiro de cada ano com base no Índice Nacional de Preçosao

Consumidor (INPC), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro deGeografia e Estatística (IBGE), e os novos

valores serão divulgadosem ato do Secretário de Patrimônio da União.

§3º Verificada a ocorrência de infração, o fiscal da Secretariado Patrimônio da União aplicará

multa, contendo informações deautoria, materialidade e valor da infração, e notificará o embargo daobra,

quando cabível, intimando o responsável para, no prazo de 30(trinta) dias, comprovar a regularidade da

obra ou promover suaregularização.

§4º A multa de que trata o caput será mensal, sendo automaticamenteaplicada pela

Superintendência do Patrimônio daUnião sempre que o cometimento da infração persistir.

§5º Caberá ao autuado demostrar à Secretaria do Patrimônioda União que o cometimento da

infração foi cessado, cabendo aoórgão a análise e a deliberação sobre continuidade da cobrança damulta.

§6º. A multa será cominada cumulativamente com o dispostono parágrafo único do art. 10 da

Lei no 9.636, de 15 de maio de1998, nos casos de ocorrências em imóveis dominiais.

§7º. Não será aplicada a multa quando se verificar a meraposse ou ocupação ilícita da área, sem

que nela tenha sido realizadoirregularmente qualquer aterro, construção, obra, cercas ou

instalaçãoequipamentos, hipótese em que incidirá o disposto no parágrafo único,do art. 5º, sem prejuízo da

aplicação do Capítulo III, desta IN.

CAPÍTULO III - DA INDENIZAÇÃO E DA DESOCUPAÇ Ã O

Art. 11. Entende-se por indenização a retribuição pecuniáriadevida à União pelo ocupante

irregular em função do tempo em quea União esteve privada da posse de seu imóvel dominial,

independentementede realização irregular de qualquer aterro, construção,obra, equipamentos e/ou

benfeitorias.

Art. 12. Constatada a existência de posses ou ocupações emdesacordo com o disposto na Lei nº

9.636, de 15 de maio de 1.998,a União deverá imitir-se sumariamente na posse do imóvel

dominial,cancelando-se as inscrições eventualmente realizadas.

§1º. Até a efetiva desocupação, será devida à União indenizaçãopela posse ou ocupação ilícita,

correspondente a 10% (dezpor cento) do valor atualizado do domínio pleno do terreno, por anoou fração

de ano em que a União tenha ficado privada da posse ouocupação do imóvel, sem prejuízo das demais

sanções cabíveis.

§2º. A indenização será cobrada retroativamente, observadosos prazos de decadência,

prescrição e inexigibilidade.
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§3º A notificação emitida pela Superintendência do Patrimônioda União deverá prever prazo

para interposição de recursoadministrativo, contado a partir da ciência ou divulgação oficial,

emconformidade com o art. 59 da Lei 9.784/1999 e garantindo a ampladefesa e do contraditório.

§4º. Após a notificação para desocupar o imóvel, a Superintendênciado Patrimônio da União

verificará o atendimento da notificaçãoe, em caso de desatendimento, encaminhará em até 15 (quinze)dias

ao respectivo órgão contencioso da AGU, o pedido de ajuizamentode reintegração de posse, instruído com

todos as documentações comprobatóriase, se necessário, cópia do processo administrativo.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. A qualquer tempo poderão ser convalidados víciosou defeitos em documentos ou no

trâmite do processo, desde que nãoacarrete lesão efetiva a direitos já adquiridos.

§1º. Na hipótese de anulação parcial do processo, serão aproveitadostodos os atos que não

decorram do ato anulado ou não sejampor ele diretamente atingidos, reabrindo-se novo prazo para

manifestaçãodo interessado.

§2º.O erro no enquadramento legal não implica vício insanável,podendo ser alterado de ofício

pela autoridade julgadoramediante decisão fundamentada, sem prejuízo do disposto no parágrafoúnico

do art. 64 da Lei No- 9.784, de 29 de janeiro de1999.

SEÇÃO II - DO PLANEJAMENTO

Art. 14. A Secretaria do Patrimônio da União elaboraráanualmente Plano Anual de Fiscalização

(PAF) contendo diretrizesgerais, metas e recursos financeiros disponíveis para nortear as açõesde

fiscalização no âmbito nacional.

Parágrafo Único. O Plano previsto no caput deverá ser publicadoaté o último dia útil de outubro

do ano anterior ao da validadedo planejamento.

Art. 15. As Superintendências do Patrimônio da União deverãoelaborar os Planos Anuais

Estaduais de Fiscalização (PAEF)tendo como base o conteúdo do PAF publicado pela SPU.

§1º. O PAEF deverá ser homologado pelo Superintendentedo Patrimônio da União no Estado e

encaminhado à SPU até o últimodia útil de dezembro do anterior ao da validade do planejamento.

SEÇÃO III - DO PROCEDIMENTO

Art. 16. As Superintendências do Patrimônio da União deverãoelaborar previamente o roteiro de

programação e execução paraa realização da fiscalização em campo.

Art. 17. O servidor deverá se apresentar no local da fiscalizaçãodevidamente identificado e

munido de formulários própriose equipamentos técnicos e, sempre que possível, das informações

doimóvel a ser fiscalizado.

Art. 18. Havendo incerteza sobre autoria ou algum elementoque componha a materialidade da

infração, o servidor responsávelpela fiscalização notificará o suposto infrator para que apresente

informaçõesou documentos.

§1º. Se após a apresentação dos documentos ou informaçõesde que trata o caput, constatar-se

a ocorrência da infração e suaautoria, deverá o servidor lavrar o auto de infração.

§2º. A notificação de que trata o caput deverá conter advertênciade que será lavrado o auto de

infração caso:

I - não sejam apresentados os documentos e informaçõessolicitados;

II - não sejam os documentos e informações solicitados acolhidospara descaracterizar a

materialidade ou a autoria da infração.

§3º. Verificada a prática de infração contra o patrimônioimobiliário da União e não havendo

dúvida acerca da autoria, nãoserá feita a notificação nos termos do caput, devendo o servidorresponsável

pela fiscalização efetuar a lavratura do auto de infração,nos termos do art. 21, cabendo à Superintendência
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do Patrimônio daUnião adotar as providências para imitir sumariamente a União naposse, sempre que

estiverem comprometendo a utilização regular daárea, neste último caso, salvo quando:

I - houver circunstância que comprometa a segurança pessoalda equipe de fiscalização,

devidamente justificada no relatório devistoria;

II - houver determinação judicial que contrarie este dispositivo.

§4º.Na hipótese do inciso I do parágrafo anterior, a Superintendênciado Patrimônio da União

deverá requisitar força policialfederal e solicitar o auxílio de força pública estadual, retornandoao local da

infração para a efetivação das medidas necessárias.

§5º. As ações de fiscalização executadas nos termos do §1ºdo art. 1º, por meio de parcerias,

convênios, contratos, termos decooperação, termos de adesão, acordos ou ajustes, limitam-se à

realizaçãode vistoria in locu e à emissão da notificação de que trata ocaput e o § 2º, deste artigo, que será

encaminhada, acompanhada derelatório circunstanciado da fiscalização, à respectiva Superintendênciado

Patrimônio da União no prazo máximo de cinco dias úteis desua emissão para processamento e, conforme

o caso, lavratura dorespectivo auto de infração.

§6º. Por ocasião da lavratura do auto de infração, caso osuposto infrator ou seu representante se

recuse a dar ciência danotificação, o responsável pela diligência certificará o ocorrido napresença de duas

testemunhas, que poderão ou não ser servidores daSPU, e que assinarão também o auto.

§7º. Demolido e/ou removido o aterro, construção, obra,cercas ou demais benfeitorias, bem

como equipamentos instalados, àscustas do infrator, remanescerá a obrigação quanto ao recolhimentodo

valor integral da multa, sob pena de inscrição do débito na DívidaAtiva da União.

Art. 19. Quando possível, o auto de infração deverá determinara adoção das providências

necessárias à cessação ou aosaneamento da irregularidade, nos termos, prazos e condições e critériosque

fixar, mediante a celebração de termo de compromisso.

§1º. A celebração do termo de compromisso será facultativa,em relação ao infrator, competindo

sua formalização às Superintendênciasdo Patrimônio da União, nele podendo se compreender:

I - as condições e critérios para demolição e/ou remoção doaterro, construção, obra, cercas ou

demais benfeitorias, bem como dosequipamentos instalados;

II - a possibilidade de demolição e/ou remoção em etapas;

III - a adoção das medidas necessárias, pelo infrator, para osaneamento das infrações elencadas

nos incisos do art. 3º;

IV - as medidas de mitigação de impactos causados na áreada intervenção e no raio de

influência, bem como os prazos para arespectiva adoção;

V - as medidas e prazos necessários à recuperação da área aoestado em que se encontrava

antes da intervenção tida por irregular.

§2º. O termo de compromisso deverá conter:

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadase dos respectivos

representantes legais;

II - o prazo de conclusão das obrigações previstas no termode compromisso, observado o prazo

máximo de noventa dias, prorrogáveluma única vez, de ofício ou a pedido do interessado, semprede forma

justificada;

III - a descrição detalhada de seu objeto, o cronograma físicode execução e de implantação das

obras e serviços exigidos, commetas e prazos a serem atingidos;

IV - o foro competente para dirimir litígios entre as partes.

§3º. A formalização do termo de compromisso não suspendea incidência ou a cobrança da

multa e nem afasta o prazo de que tratao parágrafo único, do art. 7º, desta IN.

§4º.O termo de compromisso será assinado pelo Superintendentedo Patrimônio da União e pelo

interessado, pessoalmente, oupor meio de procurador ou advogado legalmente constituído.
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§5º. Considera-se rescindido de pleno direito o termo decompromisso, quando descumprida

qualquer de suas cláusulas, ressalvadoo caso fortuito ou de força maior, ficando o infrator, a partirde sua

rescisão, sujeito aos critérios e condições de demolição ouremoção estabelecidos unilateralmente pela

Superintendência.

§6º. Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverãoser publicados mediante

extrato.

Art. 20. O auto de infração conterá:

I - o número de ordem;

II - o endereço completo do imóvel;

III - a identificação do responsável, ocupante e/ou daquelepresente no momento da

fiscalização, colhendo-se o número do CPFou, na impossibilidade, anotando-se a data de nascimento, a

naturalidade,e o nome da mãe, para que possa ser consultado o númerodo CPF do ocupante junto ao

Sistema de Informações da ReceitaFederal - SIRF;

IV - a descrição da infração administrativa contra o patrimônioda União, conforme disposto no

art. 3º;

V - a fundamentação legal da infração administrativa;

VI - a sanção administrativa aplicada, conforme disposto noart. 4º;

VII - notificação para a apresentação da defesa, no prazoprevisto no inciso II, do art. 25;

VIII - a incidência do disposto no art. 19, quando for o caso;e

IX - data e assinatura do servidor responsável pela fiscalização.

Parágrafoúnico. Caso se verifique, por ocasião da diligênciade fiscalização, a possibilidade de

regularização fundiária para populaçãode baixa renda, o agente da SPU justificará tal circunstânciae

deixará de emitir o auto de infração, adotando as providências paraque a Superintendência do Patrimônio

da União promova, se for ocaso, a abertura do respectivo processo de regularização.

Art. 21. A lavratura do auto de infração ensejará a aberturade processo administrativo, caso este

não exista, contendo relatórioindividualizado para cada imóvel, numerado sequencialmente, queserá

instruído com:

I - auto de infração;

II - localização e caracterização do imóvel, com elementostécnicos lineares e angulares,

preferencialmente georeferenciados,contendo as dimensões da área ocupada, croquis e, quando

possível,o Código de Endereçamento Postal do imóvel;

III - identificação do tipo do imóvel (dominial, especial ouuso comum do povo);

IV - sempre que possível, fotos que retratem as eventuaisirregularidades verificadas no imóvel

em que realizada a fiscalização,inclusive do entorno da área, demonstrando o impacto causado;

V - finalidade da ocupação;

VI - identificação da Linha de Preamar Médio - LPM ouLinha Média de Enchentes Ordinárias -

LMEO, se for o caso.

SEÇÃO IV - DA NOTIFICAÇÃO

Art. 22. A notificação tem como objetivo cientificar o supostoinfrator:

I - sobre o início do procedimento de fiscalização, determinandoas providências referidas no art.

18, se for o caso; e

II - sobre a realização dos atos processuais previstos nesteCapítulo.

Parágrafo único. A notificação deverá conter:

I - a identificação do notificado e o nome do órgão ouentidade emissora da notificação;

II - a finalidade da notificação;
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III - a data, a hora e o local em que deve comparecer onotificado, quando for o caso, bem como

a necessidade de comparecimentopessoal ou a possibilidade de se fazer representar porprocurador

munido do respectivo instrumento;

IV - a possibilidade de continuidade do processo independentementede seu comparecimento;

V - a identificação dos fatos e fundamentos legais que justificamo procedimento;

VI - o prazo de que trata o art. 25, conforme a natureza doato a ser praticado.

Art. 23. A notificação será efetuada pelas seguintes formas:

I- pessoalmente ao responsável ou seu representante;

II - por meio de carta com aviso de recebimento;

III - por edital.

§1º. De forma complementar, a notificação poderá ser efetuada:

I- por meio de envio de e-mail cadastrado junto a base dedados;

II - publicação de chamada no portal da SPU na internet.

§2º. No caso do inciso I, do caput, entende-se como responsávelaquele que:

I - estiver constando nos registros imobiliários da SPU peloimóvel da União;

II - no momento da fiscalização, entender-se como responsávelpela obra, instalação de

equipamentos e afins;

III - esteja fazendo uso do imóvel.

§3º. Sendo infrutífera a primeira tentativa de notificação deque trata o inciso I, do caput, a

Superintendência do Patrimônio daUnião deverá repetir a diligência por mais 01 (uma) vez, em dia ehorário

diferente; não se logrando êxito, a Superintendência do Patrimônioda União deverá providenciar,

sucessivamente, as diligênciasprevistas nos incisos II e III, do caput.

§4º. A notificação prevista no inciso III, do caput, será efetuadaatravés de uma publicação no

Diário Oficial da União, cabendonos seguintes casos:

I - interessado encontrar-se em lugar incerto e não sabido ouquando não for localizado seu

endereço;

II - quando a medida atingir público em massa ou pessoasindeterminadas ou indetermináveis; e

III - quando a carta de que trata o inciso II, do caput,retornar ao remetente.

§5º. Por ocasião da diligência de fiscalização, caso o supostoinfrator ou seu representante se

recuse a dar ciência da notificação, oresponsável pela diligência certificará o ocorrido na presença de

duastestemunhas, que poderão ou não ser servidores da SPU.

§6º. Nos casos de evasão ou ausência do suposto infrator, einexistindo preposto identificado, o

responsável pela notificação aplicaráo disposto no inciso II do caput.

§7º. Esgotadas todas as tentativas para a localização do interessadoou responsável, sem êxito, a

Superintendência do Patrimônioda União poderá promover as medidas necessárias para demoliçãoe/ou

remoção, em áreas de uso comum do povo.

Art. 24. As cópias das notificações entregues via correio e orespectivo Aviso de Recebimento -

AR, devidamente assinado por umdos qualificados nos termos do §1º, do artigo anterior, ou ainda

pormembros da família, porteiro, empregados, caseiros e outros, deverãoser anexadas ao processo

administrativo.

§1º. Quando o comunicado dos correios indicar a recusa dorecebimento, o autuado será dado

por intimado.

§2º. Nos casos em que o notificado residir em outro Estado,e a notificação via correio não surtir

efeitos, a Superintendência doPatrimônio da União poderá requisitar à Superintendência do Patrimônioda

União daquele Estado que notifique pessoalmente o responsável.

SEÇÃOV - DOS PRAZOS
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Art. 25. O interessado ou seu representante legal terá osprazos máximos de:

I - 10 (dez) dias para oferecer manifestação, nos termos doart. 18, contados do recebimento da

notificação;

II - 10 (dez) dias, a contar do recebimento, pelo responsávelou seu representante, do auto de

infração, para oferecer defesa;

III - 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do auto deinfração, para demolição e/ou remoção

do aterro, construção, obra,cercas ou demais benfeitorias, bem como dos equipamentos instalados;

IV- 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do auto deinfração, para o seu pagamento, sob

pena de emissão de novas cobrançasa para cada mês em que o cometimento da infração persistire

inscrição do débito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitadosdo Setor Público Federal - CADIN.

V - 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do auto deinfração, para desocupação do imóvel e

pagamento indenização àUnião pela ocupação ilícita, para bens de uso comum do povo;

VI - 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação,para desocupar o imóvel devido ao

inadimplemento de taxas de ocupação;

VII- 90 (noventa) dias, quando se tratar de imóvel situadoem zona urbana, ou de 180 (cento e

oitenta) dias, se localizado emzona rural, da notificação administrativa, após o decurso do prazo derecurso

de que para esse fim expedir em cada caso, no caso pedido dedesocupação de imóvel da União e de

revogação da inscrição deocupação;revoga

VIII - 15 (quinze) dias, a contar da constatação do nãocumprimento da desocupação do imóvel

pelo infrator, para a Superintendênciado Patrimônio da União encaminhar ao respectivoórgão contencioso

da AGU, o pedido de ajuizamento de reintegraçãode posse;

IX - 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do auto deinfração, para assinar termo de

compromisso, quando for o caso;

X - 10 (dez) dias para apresentar recurso;

XI - 5 (cinco) dias, para prática dos atos processuais previstosnesta IN.

§1º. Quando a notificação do auto de infração prevista no art.20, inciso VII, parte final, não lograr

êxito, contar-se-á o prazo de 10(dez) dias para a apresentação da defesa:

I - da data da ciência no Aviso de Recebimento - AR, de quetrata o inciso II, do art. 23;

II - da data da publicação, quando se tratar da hipótese doinciso III, do art. 23.

§2º. Será certificado nos autos o decurso de todos os prazosestabelecidos nesta IN.

SEÇÃO VI - DA DEFESA

Art. 26. A defesa poderá ser apresentada pessoalmente, oupor meio de procurador ou

advogado legalmente constituído, anexandoo respectivo instrumento de procuração.

§1º. A defesa será formulada por escrito e deverá conter osfatos, razões e especificação das

provas que o interessado pretendeproduzir a seu favor, devidamente justificadas, bem como os

documentospara instruir as respectivas alegações.

§2º. O interessado poderá requerer a juntada do instrumentode procuração referido no caput no

prazo de até dez dias da apresentaçãoda defesa.

§3º. A celebração do termo de compromisso no prazo previstono inciso X, do art. 25, importará

desistência de defesa eventualmenteapresentada.

Art. 27. A defesa ou manifestação não será conhecida quandoapresentada:

I - fora do prazo;

II - por quem não seja legitimado; ou

III - perante órgão ou entidade incompetente.

§1º. Salvo para sanar ilegalidade manifesta, a autoridadejulgadora não conhecerá de

requerimento formulado fora do prazo,podendo o mesmo ser desentranhado dos autos.
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§2º. Na hipótese do inciso III, será indicada ao supostoinfrator a autoridade competente, sendo-

lhe devolvido o prazo paradefesa ou manifestação.

§3º. A ausência de apresentação de defesa será certificadanos autos, devendo o processo ser

remetido a julgamento, garantida àautoridade julgadora a faculdade prevista no art. 30.

Art. 28. A autoridade julgadora do procedimento de apuraçãoda infração de que trata esta IN é

o Superintendente do Patrimônio daUnião.

SEÇÃO VII - DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Art. 29. Ao interessado caberá a prova dos fatos que tenhaalegado, sem prejuízo do dever de a

autoridade julgadora conduzir deofício a instrução do processo.

Art. 30. A autoridade julgadora poderá requisitar a produçãode provas necessárias à sua

convicção, bem como perícia ou parecertécnico, especificando o objeto a ser esclarecido.

§1º. Não será realizado perícia ou parecer técnico quando ofato puder ser comprovado por

outros meios.

§2º. A perícia ou parecer técnico deverá ser elaborado noprazo máximo de trinta dias,

ressalvadas as situações devidamentejustificadas.

§3º.Entende-se por parecer técnico as informações e esclarecimentosprestados pelo servidor

da SPU, necessários à elucidaçãodos fatos que originaram o processo.

Art. 31. As provas propostas pelo interessado, quando impertinentes,desnecessárias ou

protelatórias poderão ser recusadas,mediante decisão fundamentada da autoridade julgadora.

Art. 32. O órgão de assessoramento jurídico emitirá parecerfundamentando a decisão da

autoridade julgadora:

I - necessariamente, quando implicar anulação total do processoou quando houver controvérsia

eminentemente jurídica;

II - a critério da autoridade julgadora, nos demais casos.

Art. 33. Oferecida ou não a defesa, a autoridade julgadora,no prazo de 60 (sessenta) dias, julgará

o processo, salvo prorrogaçãopor igual período expressamente motivada.

§1º. A inobservância do prazo para julgamento não tornanula a decisão da autoridade julgadora

e o processo.

§2º. A decisão deverá ser motivada, com a indicação dosfatos e fundamentos jurídicos em que

se baseia.

Art. 34.O interessado será notificado do julgamento, no prazode 05 (cinco) dias de sua prolação,

para fins de apresentação derecurso.

Parágrafo único. A notificação deverá informar o prazo deque trata o art. 25, inciso XI.

SEÇÃO VIII - DO RECURSO

Art. 35. Da decisão proferida pela autoridade julgadora caberárecurso, aplicando-se o disposto

no art. 27.

§1º. O recurso de que trata este artigo será dirigido ao Superintendentedo Patrimônio da União,

o qual, se não reconsiderar adecisão no prazo de quinze dias, o encaminhará ao titular da SPU.

§2º. A tramitação do recurso administrativo é limitada a 2(duas) instâncias.

§3º. Da decisão proferida pelo titular da SPU não caberárecurso.

Art. 36. A decisão em grau de recurso deverá ser motivada,com a indicação dos fatos e

fundamentos jurídicos em que se baseia,podendo confirmar, modificar, anular ou revogar, total ourevoga

parcialmente,a decisão recorrida, aplicando-se, ainda, o disposto no art. 32.

Parágrafo único. O titular da SPU poderá, no julgamento dorecurso, modificar o enquadramento

legal da situação sob análise,fazendo-o motivadamente, observado o disposto no §2º, do art. 13.
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Art. 37. A notificação do julgamento do recurso ao interessadoserá efetuada pela

Superintendência do Patrimônio daUnião.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. Após 30 (trinta) dias da emissão do auto de infração,sem que o infrator tenha

apresentado defesa, a Superintendência doPatrimônio da União efetuará vistoria no local da

irregularidade, paraverificar se foi removido ou demolido o aterro, construção, obra e/ouequipamentos

instalados, procedendo, em caso negativo, à adoção dasprovidências necessárias para tanto, no prazo de

30 (trinta) dias.

§1º. A Superintendência do Patrimônio da União deverá providenciara consolidação do débito,

bem como sua inclusão no CadastroInformativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal-

CADIN.

§2º. No prazo de 30 (trinta) dias após a inclusão do débito noCADIN e inexistindo comprovação

de ter sido regularizada a situaçãoque deu causa àquela inclusão, a SPU encaminhará os débitos

àProcuradoria da Fazenda da Nacional para inscrição na Dívida Ativada União - DAU.

Art. 39. A Superintendência do Patrimônio da União, sempreque necessário, deverá requerer à

Advocacia Geral da União o ajuizamentode ações voltadas ao saneamento das infrações e à reparaçãodos

prejuízos de que trata esta IN, observando inclusive os prazosestabelecidos no art. 25.

Art. 40. Verificada a ocorrência de crime relacionado àscondutas previstas no art. 3º desta IN, a

Superintendência do Patrimônioda União noticiará aos órgãos competentes, para as medidascabíveis.

Art. 41. Até que se promova a implantação de sistema informatizadode controle e

gerenciamento das fiscalizações, as Superintendênciasdo Patrimônio da União deverão mensalmente,

enviarao Departamento de Caracterização e Incorporação do Patrimônio DECIP,dados sobre as vistorias e

fiscalizações realizadas, no formatoindicado pelo Anexo I desta Instrução Normativa.

§1º. As informações encaminhadas pelas Superintendênciasserão utilizadas como base para

elaboração de propostas de PlanoAnual de Fiscalização, planejamento financeiro e estabelecimento

demetas de desempenho institucional, referentes as ações de fiscalização.

Art.42. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data desua publicação, aplicando-se aos

processos em andamento, aproveitando-seos atos neles já praticados.

Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário.Revoga

SIDRACK DE

OLIVEIRA CORREIA

NETO

ANEXO I

Dados do responsável pela vistoria

1) Endereço de e-mail*

2) Nome Completo*

Dados da Fiscalização

3) Número do Processo

4) Caracterização do Imóvel Fiscalizado*

5) N° Ordem de fiscalização*

6) Data da Ordem de Fiscalização*

7) Motivação da demanda

8) N° de pessoas da Equipe; (envolvidos diretamente nademanda)

9) UF*

10) Município
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11) Endereço

12) Bairro

13) Zoneamento (Urbano ou Rural)

14) Coordenadas Geográficas (Latitude e Longitude)

15) N° RIP

16) Custo com diárias e passagens

17) Parceria

Dados da Infração

18) A fiscalização atende ao Plano Nacional de Fiscalização(PAF)? Se sim, ao que se aplica no

PAF? *

19) Houve notificação? Se sim, qual o tipo de notificaçãoaplicada? *

20) Foi aplicada multa? Se sim, qual o valor da multa? *

21) Houve embargo de obras, serviços ou atividades? *

22) Houve remoção e/ou demolição? Se sim, qual o tamanhoda área removida e/ou demolida?

*

23) Observações gerais

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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